


         

4.º ENCONTRO DE SINDICALISTAS, CONSELHEIROS E DIRIGENTES ASSOCIATIVOS

DAS COMUNIDADES LUSÓFONAS NA EUROPA

REMICH (LUXEMBURGO), 20 – 21 OUTUBRO 2018

RESOLUÇÃO

Os  particpantes  no  4.º  ENCONTRO DE SINDICALISTAS,  CONSELHEIROS E DIRIGENTES ASSOCIATIVOS DAS
COMUNIDADES LUSÓFONAS NA EUROPA,  promovcdo  ionjuntamente  pela  CGTP-IN  e  pela  OGB-L,
realczado em Remcih, Luxemburgo, em 20 e 21 de Outubro de 2018, ionstatam:

1- Situação Política, Económica e Social 

Os trabalhadores  foram as  principais  vítimas das  políticas  de austeridade resultantes  da crise
financeira mundial de 20nnnd e adoptadas pela geeneralidade dos geovernosd Emm Poortugeald com a
imposição do Memorando da Troika (FMId União Emuropeia e BCEm)d o desempregeo atingeiu cerca de
1  milhão  de  trabalhadores  e  os  rendimentos  decorrentes  dos  saláriosd  pensõesd  protecção  e
apoios  sociaisd  direitos  laborais  e  sociais  foram  geravemente  afectadosd  5nn  Mil  trabalhadores
foramd na sua esmageadora maioriad obrigeados a emigerard

A recessão económica destruiu centenas de milhar de empresasd dizimou empregeod aprofundou
as desigeualdades sociais e a pobreza laborald

Contudod a luta dos trabalhadores tornou possível aquilo que parecia impossíveld Com a luta foi
possível travar a política anti laboral e anti-social do Governo PoSD/CDS e alterar a correlação de
forças na Assembleia da Repúblicad Uma luta qued no presente quadro políticod tem permitido
avançosd ainda que limitadosd desigenadamented o aumento do salário mínimo nacionald apesar de
insuficiented a melhoria das pensões e prestações sociaisd a reposição dos quatro feriados e das 35
horas semanais na Administração Poúblicad a eliminação da sobretaxa do IRSd a distribuição de
manuais escolares ate ao 120 ano a partir de Abril de 20n19d a redução do valor da geeneralidade dos
passes sociais dos transportes públicosd

Emsta  é  uma  luta  que  tem  de  prossegeuir  considerando  que  o  Governo  depois  de  se  ter
comprometido a combater a precariedade e a dinamizar a contratação colectivad apresentou uma
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proposta  de  alteração  da  legeislação  laboral  que  afronta  princípios  constitucionaisd  como  a
segeurança no empregeod a igeualdade e o direito de negeociação colectivad prossegeuindo a política
de redução da retribuição do trabalho com o apoio do PoSDd do CDS e da UGTd 

Uma luta que vai  ser intensificada contra os fortes constrangeimentos internos e externos que
impedem o desenvolvimento do paísd

2- Movimentos Migratórios

 Mantém-se  o  modelo  económico  fundamentalmente  assente  em  baixos  saláriosd  baixas
qualificações e desvalorização do trabalhod  levado a cabo pelo patronato e  pelos  geovernos A
mobilidade de mão-de-obra utilizada em Poortugeal como uma placa geiratóriad com os portugeueses
a serem obrigeados a emigerard ao mesmo tempo que chegeam com salários e direitos mais baixos e
condições de trabalho e de segeurança discriminatóriasd

Ainda  que  os  portugeueses  sejam  considerados  cidadãos  comunitários  e  com  direito  à  livre
circulaçãod o facto é que os emigerantes portugeueses têm visto a sua situação económica e social
ageravar-sed em muitos países de acolhimentod

Poor um ladod os emigerantes mais antigeos confrontam-se com problemas de desempregeo e falta
de apoio social e os mais recentes aparecem nos países de destino com situações de trabalho
onde  predomina  a  precariedade  e  degeradantes  condições  de  vidad  o  que  contribui  para  um
verdadeiro retrocesso social nos países da União Emuropeiad

3- A Situação das Comunidades

Os  participantes  continuam  a  destacar  como  importante  prioridade  das  comunidades
portugeuesas  a  defesa  e  promoção  do  ensino  da  língeua  e  da  cultura  e  das  oportunidades  de
formação e de acesso ao empregeo dos emigerantes em geerald sobretudo das jovens geerações de
luso-descendentesd

Emm contrapartidad tem-se assistido nas políticas orçamentais a uma notória falta de recursos para
estas áreasd

Os participantes sublinham o acentuar de geraves insuficiências na capacidade de resposta das
redes consularesd nomeadamente pela redução de meios humanos e materiais e encerramento de
postos  consularesd  o  que  se  traduz  na  crescente  falta  de  ajustamento  às  necessidades  dos
emigerantesd Isto é tanto mais geraved quando se sabe que há cada vez mais portugeueses a procurar
esses apoios no estrangeeirod devido aos enormes fuxos migeratórios verificados nos últimos anosd 

Os  participantes  reafirmam  que  o  movimento  associativo  é  um  espaço  indispensável  para  a
preservação da identidade e para a promoção e difusão da cultura portugeuesad que por isso deve
merecer todo o apoiod em primeiro lugeard por parte das autoridades nacionaisd mas também das
dos países de acolhimentod nomeadamente a nível dos recursos humanosd técnicos e financeirosd
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Os  participantes  sublinham  que  o  Conselho  das  Comunidades  Poortugeuesas  é  um  importante
órgeão ao serviço da emigeração portugeuesad Masd para que a sua função possa ser desempenhada
é  fundamental  e  urgeente  o  reforço  do  seu  orçamentod  tendo  em  vista  uma  imprescindível
melhoria na disponibilização de meios humanosd técnicos e materiaisd É fundamental assegeurar a
plena  autonomia  do  Conselho  e  dos  seus  órgeãosd  impedindo  quaisquer  tentativas  de
geovernamentalizaçãod

Os participantes consideram a acção do movimento sindical decisiva para a defesa dos direitosd
interesses e aspirações dos portugeueses emigeradosd
A  inserção  nos  países  de  acolhimento  passa  em  gerande  medida  pela  sua  integeração  na  vida
sindicald

4- Posições e Reivindicações
    
No  contexto  destas  considerações  e  tendo  em  conta  as  principais  posições  e  reivindicações
colocadas no 4º Emncontrod os participantes decidiram:

1d Reivindicar  junto do Emstado Poortugeuês  ed  em particulard  do Governo  e  da  Assembleia  da
República a defesa intransigeente dos interesses e anseios das comunidades portugeuesas;

20d Emxigeir que a Segeurança Social – Centro Nacional de Poensões – emita os formulários europeus
em tempo útil de forma a gearantir o acesso as pensõesd subsídio de desempregeo e prestações
familiares nos países de residência;

3d A realização de  campanhas de informação sobre  condições de estadia  e  de trabalho nos
principais países de destino da emigeração portugeuesad inspiradas na campanha lancada pela
OGB-L sob o lema: EmMIGREm COM OS OLHOS ABEmRTOS;

4d Defender  os  direitos  adquiridos  pelas  comunidades  portugeuesas  em  cada  país  de
acolhimentod  nomeadamente  os  consagerados  em  acordos  bilaterais  e  regeulamentação
comunitária;

5d Emxigeir ao Governo Poortugeuês para qued junto dos países de acolhimentod continue o apoio às
nossas  comunidadesd  desigenadamente  com  a  aplicação  de  normas  comunitárias  que  os
defendam;

6d Combater todas as práticas de dumpinge social e de precariedade laboral concretizadas em
particular através do destacamento de trabalhadoresd empresas de trabalho temporário ou
ageências de colocação;

7d Lutar  contra  todas  as  formas  de  racismo  e  xenofobia  que  minam  os  fundamentos  da
sociedade democrática;

dd Emliminar todas as discriminaçõesd promovendo a igeualdade de direitos e oportunidades em
todas as circunstâncias;

9d Incentivar  a  participação  cívica  dos  emigerantes  na  vida  associativad  sindical  e  políticad
importante meio da sua inserção nos países de acolhimento;
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1nd Reivindicar um forte investimento na expansão do ensino e na difusão da língeua e cultura
portugeuesasd  áreas  estratégeicas  para  o  futuro  da  ligeação  a  Poortugeal  de  milhões  de
portugeuesesd que passa pela necessidade absoluta de um sigenificativo reforço de verbas para
o ensino do portugeuêsd  desigenadamente com uma verdadeira  política integeradad  gelobal  e
planeadad Num mundo gelobalizadod defender e assegeurar uma política de promoção da nossa
língeua  e  cultura  assume  uma  importância  estratégeica  e  deve  constituir  uma  prioridade
nacional;

11d Sobre o ensino da língeua portugeuesad exigeir que o Emstado gearanta o ensino público junto das
comunidadesd  nos  termos  da  Constituição  da  Repúblicad  assegeurado  por  docentes
qualificadosd gearantindo simultaneamente às orgeanizações representativas da comunidade a
sua necessária intervenção neste processod O movimento sindical do ensinod nomeadamente
o Sindicato dos Porofessores no Emstrangeeiro (SPoEm/FEmNPoROF)d desempenha neste contexto um
papel  primordial;  propor  que  se  possa  estender  o  ensino  da  língeua  Poortugeuesa  a  outras
comunidades lusófonas emigeradas na Emuropa;

120d Emxigeir a existência de uma rede consular operacional e adequada às crescentes necessidades
das comunidadesd assegeurando serviços de proximidaded céleres e de qualidaded Alargear as
suas  competências  em articulação com  o ICEmPod  o  Instituto  Camõesd  as  Coordenações  de
Emnsinod etcd O apoio social às comunidades deve constituir uma prioridade da rede consulard
O  movimento  sindical  dos  trabalhadores  consularesd  nomeadamente  o  Sindicato  dos
Trabalhadores  Consulares  e  das  Missões  Diplomáticas  no Emstrangeeirod  desempenha neste
âmbito uma função essenciald que deve ser apoiada:

13d Emxigeir que o Governo respeite os contratos locais dos trabalhadores consulares e que todos os
direitos existentes nas legeislações locais sejam aplicadosd

14d Reclamar do Governo Poortugeuês que adopte progeramas de apoio a projectos a desenvolver
pelas associações portugeuesas no estrangeeirod para que estas tenham condições de promover
novas actividades capazes de responder às necessidades das comunidades ed em particulard
de captar as novas geerações;

15d O orçamento do Conselho das Comunidades deve ser substancialmente aumentadod tendo
em vista uma imprescindível melhoria na disponibilização de meios humanos e materiais para
um  apoio  técnico  e  logeístico  que  possibilite  o  cumprimento  das  funções  que  lhe  estão
atribuídas;

16d Desenvolver  e  aprofundard  a  nível  bilaterald  protocolos  de  cooperação  com  as  centrais
sindicais  dos países  de origeem e  de acolhimentod  e  reforçar  o  trabalho e  a  solidariedade
sindical no quadro mais amplo do movimento sindical internacional;

17d Garantir  um  apoio  efectivo  às  situações  de  exclusão  social  existentes  na  emigeraçãod  em
particular aos idosos carenciados;

1dd Emxigeir que o poder político consulte e dialogeue com os representantes das comunidades e
com os  parceiros  sociaisd  aquando  da  elaboração de  Acordos  e  Convenções  Bilaterais  de
Segeurança Social e de Livre Circulação;

19d O estímulo ao investimento das poupanças dos emigerantes em Poortugeald com uma política
fiscal  e  bancária  orientada  nesse  sentidod  para  que  as  poupanças  se  orientem  para  o
desenvolvimento do país e para pôr fim às assimetrias regeionais existentes;
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20nd Uma política de apoio sustentado ao regeresso de emigerantes e seus descendentesd devendo
ser criado um orgeanismo público com essa função;

201d Criticar o facto do encerramento das Ageências da Caixa Geral de Depósitosd desigenadamente
no  Luxemburgeod  esteja  a  ser  feito  sem  qualquer  respeito  pelas  populações  e  pelos  seus
direitosd  Os  participantes  exigeem  ser  informados  e  que  se  resolvam  os  problemas
relacionados com ordens de transferências e contratos de empréstimosd entre outros;

2020d Aumentar o número de delegeações da RTPo no estrangeeirod  criando assim mais condições
para  que  nas  emissões  internacionais  seja  imprimido  um  carácter  mais  afirmativo  da
identidade  cultural  e  das  condições  sociais  existentes  em  Poortugeal  e  nas  comunidades
emigerantesd gearantindod além dissod uma maior participação dos elementos das comunidades
e dos sindicalistas portugeueses nas emissõesd Que nos canais de televisão em Poortugeald as
emissões incluam regeularmente notícias e progeramas sobre migerações;

203d Assegeurar aos emigerantes a formação profissionald através de acções resultantes de acordos
de cooperação bilaterald Nesta matéria é reconhecida a importância que o IEmFPo (Instituto de
Emmpregeo  e  Formação  Porofissional)  deveria  ter  para  o  desenvolvimento  da  formação
profissional dos emigerantes;

204d Emxigeir ao Governo Poortugeuês e aos geovernos dos países de acolhimento um vigeoroso e firme
combate  às  redes  de  tráfico  de  mão-de-obrad  Neste  contextod  assume  uma  particular
importância estabelecer uma coordenação da actividade das Inspecções de Trabalho a nível
dos  estados  membrosd  com  o  reforço  da  dotação  de  meios  humanos  e  materiais  e  a
elaboração de uma directiva europeia sobre as ageências de trabalho temporário;

205d Emxigeir  da  União  Emuropeia  e  dos  estados  membros  que  os  trabalhadores  tenham  plena
igeualdade  de  direitos  laboraisd  sociais  e  de  tratamentod  Os  participantes  manifestaram  o
desejo da realização de uma iniciativa sindical sobre a precariedaded

206d Lutar pelo direito à negeociação colectiva e contra a precariedaded bem como desregeulação do
tempo de trabalho como os bancos de horas;

207d Lutar  por  uma  União  Emuropeia  que  se  afirme  contra  as  políticas  neoliberais  e  que  seja
portadora  de  um  modelo  social  que  promova  os  direitos  laboraisd  sociais  e  cívicos  dos
trabalhadores e das populações dos estados membros;

20dd Emxigeird  neste contextod  que a União Emuropeia adopte uma política de imigeração com uma
verdadeira  dimensão laboral  e  sociald  reconhecendo o  contributo decisivo  dos  imigerantes
para o desenvolvimento e a coesão económica e social;

209d Emxigeir a implementação efectiva da liberdade de circulaçãod concretamente com a gearantia
da  equivalência  de  diplomas  académicosd  o  reconhecimento  da  formação  profissionald  a
abordageem  dos  sistemas  fiscais  e  a  aplicação  da  Directiva  de  Destacamento  de
Trabalhadores (Revista);

3nd Emxigeir que o Governo Poortugeuês faça uma ampla divulgeação dos direitos (políticosd sociais e
culturais) resultantes da livre circulação de trabalhadores na Emuropad em particular junto dos
emigerantes;
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31d Emxigeir  ao  Governo  Poortugeuês  que  ratifique  a  Convenção  Internacional  da  ONU  sobre  a
Porotecção  dos  Direitos  de  todos  os  Trabalhadores  Migerantes  e  Famílias  (Resolução  ndº
45/15dd de 1d de Dezembro de 199n);

320d Continuar a reforçar a rede de informação e contactos entre sindicalistasd conselheiros das
comunidadesd dirigeentes associativos e outras entidadesd a fim de gearantir uma efectiva troca
de experiências e realização de acções comuns ou convergeentes em defesa das comunidadesd
bem como de pesquisa e estudo sobre os movimentos migeratóriosd

Poor fimd os participantes no Emncontro:

a) Congeratulam-se  pela  realização  desta  iniciativa  conjunta  da  CGTPo-IN  e  da  OGB-Ld  e  da
participação  de  representantes  da  CSPoLPo  (Confederação  Sindical  dos  Poaíses  de  Língeua
Poortugeuesa)d convictos de que ela contribui para a necessária refexãod acção e luta que tem de
prossegeuird

b) Saúdam a renovação do Acordo de Cooperação entre a OGB – L e a CGTPo – INd

c) Convidam os trabalhadores portugeueses emigerados no Luxemburgeo a apoiar as candidaturas
da OGB-L às Emleições Sociais de 20n19d

d) Emxortam as orgeanizações sindicaisd o movimento associativo da emigeração e os conselheiros
das comunidades portugeuesas na Emuropa a estreitar os seus laços solidários e a intervir  de
forma activa e reivindicativa junto das autoridades nacionais e europeiasd

e) Solicitam às orgeanizações sindicaisd OGB-L e CGTPo-INd para continuarem a realizar Emncontros
deste tipod sugeerindo que o próximo se realize em 20n201d

Remichd 201 de Outubro de 20n1dd
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